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PROJETO DE LEI N9 01-0469/1996
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Dispãe sobre a fixaç-ao do piso salarial dos
integrantes do quadro dos profissionais de
Educaç-ao no Ensino Municipal de São Paulo.

	

r— V.-,N I	 okc^e.t,;.,_ep	 !.:.	 i	 •cp ., AI, aMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO NálltETA:

	

4 LU -.. '	
.

!	 4 !	 •

,, .1 .7... 	 I
1`2:- 4 t. 19 - O piso salarial dos integrantes do Quadro dos Profissionais de
\c'	 `•-_--;,...,:	 -

Educaçao no Ensino Municipal de Sao Paulo fica fixado em R$...
,..,I.., 	 -z_ o	 •	 ,

._t 773,18, a partir de 01/07/95.	 .

	

.	 .
nico - O piso de que trata o caput deste artigo será reajustado, men-

(Ni 	 I-	 n
L,_.).... __J

C,..2	 salmente, de acordo com a inflaçao apurada no me's anterior.

Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposiç-oes em contrario.	 .
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Wa%meMa

JUSTIFICATIVA

O presente projeto se justifica pela necessidade de se dotar o ensino fundamen-
tal de uma estrutura capaz de fornecer o minimo de formaçao a populaç -áo crescen
te na idade escolar.
Para atingir tal objetivo, e. necess'ário: pagar melhor salario aos professores ,
cujos atuais s -áo disistimulantes para qualquer profissional, melhorar o nível
profissional dos respectivos professores atraves de implantaçao de cursos, no
ambito do municipio de desenvolvimento e preparaçao didtica, melhorar a manu
tençao e segurança interna das escolas,.etc.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação rubricado como folha n? 	 02 

469
do processo n° de 19  

96	 31 05	 96	  (a) 	 /a 

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, nada consta:
Em 31.05.96

À Com. de Const e Natio:2 •

223i .06.1

'-"UrnrjtElA3.--VALr:10
Asa. Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.

CÓD. NU IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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FQ.es,»Ic.o

Wg1)8t4L
to'	 (

na Comi nsã.o

24' o e ApAst iça
(1) 

ORLANDO KOCI MENDES
AUXILIAR LEGISLATI V O

Ao Nobre Vereai

p	 f &atar
-

Sal i 	 La- d . - et,tibisà'a d3	 sJihti4.çá.

em	

,.	
i4.9 ..	 .	 (.0 i4.9 -• • 

SEGUE juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 n. 	 (NOS
E  03  " 

(a)
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Wim~a

Presidente da Comissão

•

•

PRORROGAÇXO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no	 art. 63, "ca put",	 do

Regimento Interno.

, 1(110 co‘

Constituição e,J6stiça
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Ver.7. —Inrczo Pr
Presidente

•

•

Comisso de Constituiçao e Justiça

Tendo em vista a falta de tempo hábil

para maiores estudos sobre a matéria, e diante do

esgotamento do prazo regimental para elaboraçao de

relatárío, encaminho o presente processo para

prosseguimento de sua tramitaçao, conforme determina o art.

64 do Regimento Interno.
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ORLANDO ROCI MENDES
AUXILIAR LEGISLATIVO

Recebido na ComIssào de

Administração Publica

ARAO M(0)S SANTOS.•.
' Sedretáricr :-.`	•-

• V'

;
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Vereador Ch
Presidente da Cais

co Whit
io de Adainii

Acer\__/ -
ração Pública

Vereador Brg
Presidente da Cisara

EXCELENTíSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO,

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconstitucionalidade de
um projeto interrompe sua tramitação normal obrigando ao
arquivamento do mesmo;

CONSIDERANDO que a Douta Comissão de Constituição e Justiça

•	
não emitiu parecer sobre o presente Projeto de Lei (art. 47,
I, letra a, do Regimento Interno);

CONSIDERANDO que as Comiss5es permanentes que ainda deverão
se pronunciar sobre a propositura precisam conhecer da sua
legalidade ou inconstitucionalidade;

-	 .

REGUEIRO de Vossa Excelência seja este Projeto de Lei
encaminhado à Douta Comissão de Constituição e Justiça para
reexame da matéria. Outrossim, solicito que o reexame em
tela seja realizado sem prejuízo do. prazo regimental desta
Comissão, possibilitando, desta forma, nosso pronunciamento
sobre o mérito da propositura. 	 . 

Sala da Comissão de Administração Pública, em

DEFIRO, emfA ACW96.hComissão de Const. de Justiça.
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À Comissão de Constituição e Justiça.

12/08/96

ARA- O. DOS SANTOS
Secretário
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16 - PAR
16-168811996

17 - RELCOM
17-1062/1996

DA COMISSO DE CONSTITUIÇXO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 0469/96
Os Partidos Comunista do Brasil (PCdoB), da Social,
Democracia Brasileira (PSDB) e dos Trabalhadores (PT)
apresentaram projeto de lei dispondo sobre a fix'ação do
piso salarial dos integrantes do Quadro de ProfissionaiS
de Educação no Ensino Municipal de São Paulo.
Lamentavelmente o projeto não pode 	 prosperar, pois
esbarra em dispositivos legais.
Com efeito, a Constituiç'ão Federal assegura a
"valorização dos profissionais do ensino, garantindo, na
forma da lei, planos de carreira para o magistério
páblíco, com piso salarial profissional 	 e ingresso
exclusivamente por concurso páblico de provas e títulos,
assegurado regime	 jurídico	 ánico	 para	 todas	 as
instituiçes mantidas pela União" (art. 206, V).
No âmbito municipal, a matéria foi tratada no . art. 210,.
da Lei Orgânica do Município, segundo o qual "a lei do
Estatuto do Magistério disciplinará as atividades dos
profissionais do ensino".
Nestes termos, o Executivo editou a Lei n9 11.229, de 26
de junho de 1992 (Estatuto do Magistério Páblico
Municipal), que assegurou o piso salarial profissional
aos profissiowais de ensino e indicou como ele deve ser
calculado:
a) O piso salarial será fixado anualmente, no mês de
maio, em negociação coletiva, que será submetida sa

aprovação da Câmara Municipal;
b) Caso n'ão haja negociaço coletiva ou não sendo esta
aprovada pela Câmara Municipal, o piso profissional n"ão
poderá ser menor do que a média dos valores reais
correspondentes ao padro EM-0i--A (QPE-11-A, de acordo
com a Lei n2 11.434/93), relativos aos áltimos 12 (doze)
meses corrigidos mês a mês por índice oficial vigente de
correção inflacionária, definido pela Prefeitura.
O profissional do magistério páblico é, antes de tudo,
servidor páblico, cuja investidura depende de aprovação
prévia em concurso páblico de provas ou de provas e
títulos.
Como servidor páblico submete-se ao Regime Jurídico
único, que "pressup"je preceitos sobre ingresso no serviço
(por concurso páblico), forma e limites de remuneração,
deveres e direitos dos servidores, planos de carreira,
investiduras em cargos em comisso e funç2;es de confiança
e, ainda casos de contratação por tempo determinado"
(Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro,
2013. ed., p. 359).
Toda lei municipal que disponha sobre servidor páblico e
seu regime jurídico, bem como sobre a fixaç'ão ou umento
de sua remuneração, exige iniciativa privat:Ja do
Prefeito, nos termos do art. 37, § 22, II e II:, da Lei
Orgânica do Município.
Assim, dado o vício de iniciativa, somos
PELA ILEGALIDADE
ala da Comissão de Constituição e jus2 r61

dg/p10469-61
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r . • 6-g	 do 19 9‘F ilè 3 1'i	 Ca/

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAM1-374

LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Asa mor Técnko Legislathro ChefioA.T.M.

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.

São ~Ia, 23  de  agosto 	 de 1996.

Moino No.200 / 96

AO nobre Ver. Ana Martins, Líder do PCdB
•?.

O P L-  469 f 96 de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de parecer pela ILEGALIDADE da douta Comissão de Constituiçâo e Justiça,

cjbendo, entretanto, .firálimja_e~ no prazo de 30 atínia/ dias, conforme

disposto no art. 79 do Regimento Interno.

•

A •	 M

horas

. Atenciosamente.

SR( -

*CEBO° NA
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i:ECEL320 NA A: 1, M:

U5v,t4k1(„L-2.0.2b141/..,..
às	 ia5476c1nr	 horas LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Assessor Tée.stko Lfflitlanivo Chefe - A.T.M.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO-o-4
-	 I	 (9

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M. " 

séo pado, 23 	 de-  agosto 	 de 19 96

Momo No. 201 / 96

Ao fri;brO Ver. Roberto Tripoli, Líder  do PSDB
•

O PL- 469 /96. de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de parecer pgla LEGALIDADE da douta .Comissáo de Constituição e Justiça,

cabendo, entretanto, EgÉjj&SQ JULEMMfin no prazo de 30 (trinta/ dias, conforme

disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente

_do proc. j

19 -q‘

SBC.-
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Folha ao	 1 	 do proc.
Nó' • 16-0 ".  do 19 DC

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.

São pado, 23  de-  agosto 	 de 19 96.

Momo No. 202 /96

Ao nb .br .e Ver. Devanir Ribeiro, Líder do pr

O P L- 469 / 96 de sua autoria, será tido como REJEITADO
em virtude de parecer pgia ILEGALIDADE da douta . Comissáo de Constiluiçáo e Justiça,

cabendo, entretanto , igÉMEZ211521WIAIM no Prazo de ~kl" conforme

disposto no art. 79 do Regimento interno.

Atenciosamente

R el..:EBIDO NA A: T. M:

09-Em 623 	 •	  I xda)
às  /6:({Ç	 as

ow..!
LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Assessor Térmico Legislativo Meto - A.T.M.

SBC.-
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W,~a
Folha n.o 	 Á / 	 do proc.

o

Ao
Nobre Vereador Brasil Vita
Digníssimo Presidente da Mesa da
Câmara Municipal de São Paulo

REC
.11:di22/1996

A Vereadora ANA MARTINS, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 79 da Resolução No. 2/91 (Regimento Interno), vem a Plenário
RECORRER contra o parecer da Douta Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto
de Lei No. 469/96, de sua autoria, pelas razões que alegará no momento oportuno das
discussões em Plenário.

Sala das Sessões, c)?

Vereadoi
Líder do

Ana Martins
CdoB

Cod. 0522
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESPM
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n!

do processo n? . . 	 j‘11  de 19. 	 )5,  96-  (a) 	

ANA pAegLAAARRUZC
-\41kuit ar Lállslativo

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to. Interno, arquivar o presente processo.

l‘:/ D/ 97 

BGAN
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÃTICA

3CÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

P(uc. incem:do c/ 	 / 2) 	 fls.

Argüiu crn______J	

O Fun:	 411111Urr,27.4

* 

k.INAAfGet_scA mmrrIA aumAusKAt
Doountootal lota

•

CÓD. i= IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESP
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11111.

SEGUE 	 	 . juntado  •	 nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folha 	  n!

Em 	   

(a)
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